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Ano-calendário: 2002

SIMPLES	 FEDERAL	 INGRISSO	 U/011	 P.L R NI A N ENCIA
MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO, REPAROS 01„1	 ASSISTÜNCIA
-1- É c NICA EM MÁQUINAS E. EQUIPAMENTOS A TIVIDADE NÃC-_)
VEDADA

A prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou
reparos em máquinas e equipamentos não se equipara a ser viços profissionais
prestados por engenheiros e não impede o ingresso ou a permanência da
pessoa jurídica 110 SIMPLES Fedeiat

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiada por unanimidade de votos, dai-
provimento ao recurso para cancelar o ato declinatório de exclusão, nos teu nos do relatório e
voto que integram o presente julgado

FRANCL ',(0 DE , -AlLi7S R1L3E IRO DE QUHROZ - Presidente

)OddL (1..W,_Ht, _i ' 2- .¡O--
FAMA PEREIRA RI SSA - Relatora
/

EDITADO EM: 01/06/2010

Participaram da sessão de _julgamento os cOnselliein os: Francisco de Sidos
Ribeiro de Queiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da T ou  te Filho (Vice-
Presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, E.deli Pereira Bessa e Sireiley Herr ique
Dalcamim. Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva
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Relatório

AMBIENI.E SISTEMAS DE CALEFAÇÃO LIDA ML, já qualificada nos

z. nitos, recorte de decisão ptoterida pela 2'• Turma da Delegacia da Receita Eede.ral de

Iulgamento de Curitiba/PR, que por lmanimida(le de votos, INDLITiR11.1 a manifestação de

inconformidade interposta contra o Ato 1)eclaratório Executivo - ADE n" 438.808, de

07/08/2003 (1.1 [63), o qual a excluiu do SIMPLES a partir de 01/01/2002.

Consta da decisão recorrida o seguinte telato:

/1 contribzUnte acima qualtlicada, mediante Ato Ducicuatói to Executivo N'' .1.1P; SOS,
de 07/08/2003, de ertitssão do Delegado da Receita 1 , 0(10(01 cm Cur taba- P11, fin
excluída do Sistema Integrado de Pagamento de Impos. tos e („'ontrtbuteões dai
Alua ° emiti cas O AIS ErtiptCSUS de Pequeno .Pm te (Simples), com cfi.alos o paoa

de 01/01/2002; infOtinando corno causa, o en..ercicio de altvidade económi.ca vedatici
de' tratamento acásitco e térmica. em ttfr °rito (to di`,:p0! • 10 110 InCiNV X.W. do ailigo
9", da i.ci o' 9 317, de 1996

Cientificada, (//7/ ('500/0/1 a SRS d.e . 17 161, onde alegou que os sei viços prustado
ndo 1e1/1.1e7e0/ o concurso de pr0l0001201 Italriltlado uma vez (.100 ilIWOla o) ellb01
COM base no /0 /0/0 elaborado pelo proji .)stanal 7 , 5p0050001 pela execução da
obro 1 autoridade fiscal Indeferiu o pleito, com basc na atividade. declarada no
Contraio ,Social da empresa

Na mande.stação de inconfO, midade de fl 01, pede a reforma do ato ora atacado,
au argumento de q110 nunca prestou 50ri'k0.5 d0 prOja0 OU C0IVithrt0iiCI O qUef .120f
Md() da alteração cni. 5011 çonirato social excluiu tais atividades e Junta a
totalidade de 50(1.5 1101`UN- fi.tit:Áli Pede o dtjerimento do pleito

A 2a turma da DR 1/Curi0ilia afastou tais alegações argumentando que:

, O objeto social da empresa consistia na execução de projetos e
instalação de sistemas de aquecimento de ambientes e roi modificado
em 22/10/2003, depois da emissão do ato de exclusão, para passar a
sei comércio venda e instJação de sistemas de calefação

esi A atividade inicialmente declarada incide na vedação do art. 9", inciso

XIII da I,ei ii" 9.1317, de 5 de dezembro de 1996, pot ser privativa de
erigerilleims ou. arquitetos, ou, no minimo, de técnico eletrônico de

segundo grau, nos termos da legislação que regula estas profissões

• O impednnento O caiacterizado pelo Eito de que as atividades de

instalação e monta.gern do equipamento de aqueci incuto de ambientes
co.n.liguram a prestação dos serviços inerentes a roi-inação do
engenheiro 001 técnico de uivei superior ou grau médio,
independentemente de quem as executa, até porque a adoção do termo
assemelhados to t nou a lista nac.) exaustiva..

e Nas notas tiscats wie justo-Hem o processo, um quase todas consta a
expr es são -cordOr me nossa proposta' ou seja, os ar viços
contratados .são analtladOS (=.' (17.Ctlild.05 (=q11.1'É: aS p(11'105 eilVOIVidaS e. (.1
(Vít. ti ibuinte não executa .5 itrzpicrnent(r nrn p/ °lel° pronto.
aprescmiado pela corai atonte, como CIIKT fiuer crer Algumas ilotiis
fiscais ainda 0/01'/( /0(1(1/0 a e.;visiêncla de urn contrato O alie .rtva O
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prC. S.SripOr que CU.Sterii c:láusulas estabelecendo as. exigência.s por

parte da contra/ante, os serviços a serem efetuados, prazo para a

e.xecuçã), O preço dos serviços, o acompanhamento da obra, a

fiscali:.:"..10..-io por parte da contratante, a previ.são de um responsável

tcnico, certamente ligado à e.ontratada	 inclus. ive uma cláusula

prevendo ação de 1. ersponsabilidade contra esta, por eventual làlha na

execução do serviço

• Tais circunstâncias evidenciariam a dependência de profissional
habilitado, quer de nível sziperior, quer de nível técnico  o que Impede
a contribuinte de peHnanecer no Simples e mais. , aquilo que a
interessada denomina como proposta, certamente possui todas as
cor acter Lsticas um n pr oieto, mesmo que seja, apenas pula
estabelecer o produto a ser aplicado, a quantidade dete material e o
preço a ser acordado.

• A alteração do contrato social após a edição do Ato Declaratório de
exclusão pode/Tia se prestar, no máximo, a sustentar um novo pedido
de adesão.

• Acrescentou, ainda, apenas como ilustração, embora este não tenha
sido o fundamento .par a a exclusão da Interessada ao Simph.'s, as
atividades por ela desenvolvidas iam bem encorem am óbice paF
permanecer no Simples se analisarmos o disposto no "or.:is() V do
artigo 9" da Lei a" 9 317e .no Ato Declaratório (Normativo) Cosi( a"
30, de 14 de outubro de 1999, que .:dencant quais as atividades
consideradas corno obras complementares à construção

Cientificada da decisão de primei ia instância em 25/05/2009 (ti 180), a
contribuinte inteipôs recurso voluntário. Iempestivamente, em 22/06/2009 (fls.. 1 S2),
reportando-sc às notas fiscais já juntarias aos autos e afirmando que nunca executou projetos Ou
consultoria, ou mesmo outro serviço que exija a concorrência de profissional legahnente
habilitado Acrescenta que em 22/10/2003 alterou seu objeto social, excluindo a palavra
projetos, para que não testem dúvidas de que apenas vende e instale sistemas de caletar,-,ão„

c(:),5\
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Voto

Conselheira .EDEL.1 .PKREIRA BESSA

A decisão tecorrida manteve o entendimento firmado pela autoridade
pieparalora de que a atividade da leconente equivale é de engenheiro, ou assemelhado, o que
11T1pCde SeLl ingresso e/ou permanência na sistemática simplificada d recolhimento, nos termos
do art V', inciso XIII, da Lei ri." 9 317, de 1996:

Art. 90 -r.Wio podei Éi optor pelo SIMPLAS, a pessoa _Jur idica

Ui I - que preste. sei  viços profissior.u.	 de cor, etor, representante comei-ciai,
despachante. ator, empresai io, diretor ou produtor de espetáenlo.s, c antor. nuiyico,
dançarino, 111(Wie0, (11C710141.,	 ITICITO, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico,
quilnie°, economista, contador ., auditor, consultor, estatisijeo, admzriuiodoi,
programador, analista de sistema, adv°,!,)ado, psicólogo, mofe ssor, iornalistd
publicitário, Jisical!..or, OH aserrielhad)ti, e de qualquer Ou!? £1 pr fi y,ii° cujo
exercício dependa de habilitação profiional legalmente exi,s2ricla;

1. certo que a referida vedação é de ordem objetiva: importa a atividade
exercida e niio quem a desempenha Se ela está atribuída a algum dos profissionais (ou
assemelhados) delicados no referido inciso XIII, do art 9", da Lei n" 9.317, de 1996, o fato de
a contribuinte praticá-la sem a observància das normas especificas ou sem o registro nos órgãos
competentes não a descaracterizaria coino circunstância impeditiva para o ingresso ou a
permanência ao SIMPLES UDU. R.A.L

No entanto, não é possível considerar que a atividade de manutenção,
assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos seja alcançado pelo
inciso X111 do art. 9" da Lei n" 9 31.7, de 1996, pois não equivale, via de regra, a serviços
profissionais de engenheiro, ou assemelhado..

Veja-se que a piópria Resolução n' 218, de 29 de junho de 1973, do
l'ederal de Ungenhaiia, Arquitetura e Agronomia, que discrimina atividades das

diferentes modalidades profissionais da Liagenharia, Arquitetura e .Agronornia, assim dispõe:

- ['ala efeito de fiscal/Taça° do exercício profis. sional COJI e'Np011delltC (:15
difèrenteN' modalidadc. s i,lu Lrigenharia, 	 (pá:ultra e Agronomia Cin nível superior
e em nível médio ., ficam designada
Atividade 0/ - „S'apci. vis,ão, (mordem:içai) e orientaçao técnica.
,/.1ii.I;idade 02 - Eshido, planjamento, projeto c especificac.,..ao,
Atividade 03 k,shrdo de viabilidade téunico-económi,ca.
Atividade 04 -	 ass-essodia e t:'onNuttor ia,
Atividade	 - Direção de obra e serviço técnico,
Atividade ()ó Visto, ia, tJer iria, avaliação, ai baramento, laudo e parecer 1-écnico,
Atividade 0/ - Desempenho de cargo c lio.Kao
Atividade 08 -. Lnsino, pesattiw. análise, experimentação, ensaio e divulgação
té(nica. extensy7o;
Atividade 09 -	 ação de oiça mento,

(ÇrY
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Atividade 10 - Padronização, illeilSwação E? COO trote de qualidade
Ativich.-rde 11 - Lxceução do obra. C .serviço tá!ni00,-
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço lécvico,
Atividade 13 - Produção técnica e ospecializada,
Atividade 14 - Condução do trabalho técnico,
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou
manutenção;
Atividade /6 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade .17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação,
Atividade 18 - Execução de d,:scizho técnico

[1

.4rt 8" - Compete ao .ENGENI1EIR0 El E7R1(...`1STA ou ao ENGENHEIRO
ELE1RICIS1 A, r1/1-00AEIDADE ELETROTÉCNICA

1 - o desempenho das atividades ()I a 18 do artigo I' desta Resolução, referentes à
geração, transmissão, distribuii,ão e utilização da ene; f..;-ia. clí. trica, equipamentos,
materiaiS r- máquinas elétricas, sistemas de medição O controle eláricos, seus
serviços afinse corre/atos

Art. 9" - Compete ao ENGENHEIRO kl ETRONICO ou ao ENGENHEIRO
.E LETRICISTA, AIODift IDADE, LLLIRONIC.Ã 011 ao ANGEiVELET.R.0 DE
COMUNICAÇÃO.

I - o desempenho das afii)idadcs 01 a 18 do arrif,,, o 1" desta Resolução, r c„fi:rentes a
materiais cláricos e eletrônic.'os, equipamentos eleirõnieos em gelai, sistemas cio
001ntalá"Lt00 e telecomunica çãe s, sistemas de medição e eonirole elétrico L--?
eletrónico, seus serviços afins e correlatas.

	[: 	 .1

Art. 12 - Compele ao TE:r.VG17,NEIE..1R0 MECANIC O ou ao 12. NGENTIFIRO
í/ L4  N.(..0 E PE AUTOMÓVEIS ou ao .1.7...NG.E.NHEI  RO IVIE(.',,iNICO E DE
ARMAMENTO oti 00 ENGENHEIRO 1)E I UTOMÓVLIS o// ao 1.' NUL:A[11E1RO
INDUSTRIAL MODALIDADE MECÂNICA

1 - o desempenho das atividades 01 a .18 do artigo 1" desta Resolw,lio, rerfeí entes a
pr oce.s.sos mecânicos, máquinas em ,geral; instalações industriais e mecânicas,
equipamentos mecânicos e (dou 0 .mocanicos; veículos automotores, siSteMUS cio
proCitiçãO (4' ii(Iffismi ';. .s(4) e de mili .,:ai,:r. r o do C 010 f, sistemas do reli"Igeração e de aí
condicionado, _i(,' -w, serviços afill.5 e t.( 1 1 relaÍO.S.

Ari 1$ - Compete 00 ENGENTILI1?0 4177.711.URGISI A 00 ao ENGEM-MIRO
INDUSIR 111. E DE i1/1 E" "IA I, 11R(Uci ou E NCI ENII P. I RO I (V 1- ) (IS ER 1A1
MOIME1DADE ME.IALUIs'GÍA:

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do atrigo .I" desta Resolução ., i etc...0-cntes a
pr ocos s o s na:latúrgicos, instalaçõe e equipamentos destinado S à indústria
metalúrgica, beneficiamento de minc>rias, produtos metalúrgicos, s 01.15 Ne( viços
afins o correlatos

	L•	 i

ATI 23 - Compete ao TÉCNICO DE" NÍVE! SUPERIOR ou I EGIVOIOGO

. 1 - o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1" desta Resohição,
circunscritas ao âmbito das respectivas moclaliclacks profissionais,

11 - (1%; rclaeinnudas, nos números 06 a 08 do artigo 1" desta Resolu<ão, desde que
j-enquadradas no desempenho das atividades rejCvidas no dem.! de/li: cri figo. - !

(	 .
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Art 24 Compete ao líCNICO DE GRA /.14./: MO:

1	 o desempenho das atividades 14 a 18 do artigo l  desta Re.solução,
i::ircunscritas ao ("iniba° das respectivas modalidades profissionais;

as relacionadas nos números 07 a 12 do artigo l'' desta Resolução, dê,>sdo que
enquadradan no desempenho das atividades r efir idas no item I -1.e.ste
(destacou-se)

Se O próprio C.".onselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
entende que a manutenção e reparação de máquinas e equipamentos em geral são atividades

executáveis também por teenólogc.is e técnicos de uivei médio, é razoável concluir que não é
UM serviço tipico de engenben o (ou assemelhado)

A legislação aplicável à micro empresa confirma este entendimento: da
leitura conjunta dos arts 1i-16 e 179 da Constituição, de 1988, o primeiro com a redação dada
pela 1. monda Constitucional 0" 42, de 2003 , e do art. 94 do A DCI, posto pela mesma Fmcnda,
extrai-se que o SIMPLES Nacional, criado pela Lei Complementar n" 123, de 2006, veio
substituir. o SIMPLES 'Federal, criado pela Lei ri° 9.317, de11996 Nesse passo, airafisando-se
condições estabelecidos para adesão ao S1M.PLES Nacional, peFeebe-se que a partir da Lei
Complementar n" 128, de 1.8 de dezembro de 2008, ficou explicitado que os "serviços de
instalação, de reparos e de ITIanutenção em geral" não vedam a opção, embora serviços de
engenharia estejam [Ora do sistema. Ou seja, a evolução da legislação demonstra que os
serviços de manutenção em geral, assistência técnica, instalação e reparos não são equiparados
a serviços profissionais de engenharia.

Relevante anotar que ao firmar esta exceção em relação aos sei viços de
instalação, de reparos e de manutenção cAn geral, bem como de usinagern, solda, tratamento e
revestiniento de metais, a lei Complementar n.° 1,28, de 2008, sujeitou estas atividades ao
cálculo dos tributos com base era seu Anexo Hl, que já contempla a Contribuição Patronal
Previdenciária.

Resta, assim, afastada a interpretação veiculada no Ato Declaratório
Normativo cosa ti0 4, de 2000, publicado no Diário Oficial da União em 23/02/2000:

Dispõe Nobt o a opção pelo SIMPLES de empresas quo piestem serviços do
montagem e manutenção de equipamentos industriais

o COORDENADOR G.121?AL DO ,S"IS 1:1v1/1 DE TRAV1.14.Ç'40, no uso das
atribuições 91_10 the confere O art. 199, fleiM IT, (.10 110. 71)'ICIlt0 line) no aprovado
pela Por.laria itíL n" 227, de 3 de setembro do 19.98, e tendo em vista as disposiçõe
do inciso 8111 do ai,. 9' da Lei ri" 9 $17, de 05(10 dewinbro de 1996 e da alínea
do arr. 27 da Lei n" 5. 1.94, de .24 do dezembro do 19Ó6 e a Resolução 218, de 29

.junho de 197$, do Conselho /' dcc al de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

Declara, em eia átor normativo, às Super intendència 5 Regionais da .Receita
Pedem', os Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais
interessados que não podem optar pelo SIMPLE'S as pessoas jurídica S que prestem
s'erviços de moilla, m e manutenção (..4 equipamentos industriais, por cai a( ter .1.207
prestações' de serviço projissional cio ernenhai

CAls).1.05' BER/ O DE NUA 1 C451110

Por lim, quanto a menção contida na decisão recorrida, no sentido de que a
recorrente também incidiria na vedação emitida no ai t.. 00 , inciso .\,/ da Lei .n° 9 317/96, ieleva
notar que este mon vo não foi expresso no ato declaratório de exclusão, e, de toda sorte, é
entendimento desta 'turma de lul gAmento que, nos termos do § 4`) do art 9" da	 nu 9 317, a
vedação existente só &lista a possibilidade de opção pelo Simples para a empresa com
atividades de construção civil que -resulte na construção de imóveis. Ou seja, o tato impedi .vo

(f-"'
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11ãO é O fato de prestar alguma atividade dentro do universo da construção civil, mas sim de
esta atividade.: resultar na construção de imóveis, tal couto o § 4" de ri-

Assim, ante as evidências de que: a contribuinte presta serviços de instalação
de equipamentos, VOTO por dar provimento ao recurso voluntário e cancelar o ato de exclusão
tocorrido

PIT:R ti IRA BESSA - Relatora


